
 
 

 

RCD na RECLAMAÇÃO Nº 13.795 - SP (2013/0247231-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : IGOR DE LOIOLA LEITE DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
REQUERIDO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 

DE SÃO PAULO CBPM 
PROCURADOR : SABRINA FERREIRA NOVIS E OUTRO(S) - SP226372 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DA VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA. RESOLUÇÃO 12/2009. INAPLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. PRECEDENTES DA 1A. SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Reclamação constitui-se em ação autônoma de 
impugnação instituída pelo art. 105, I, f da Constituição da República, 
regulamentada pelos arts. 13 a 18 da Lei 8.038/90 e, no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, regida pelos arts. 187 a 192 do RISTJ, sendo um instrumento 
processual voltado para a (i) preservação de sua competência e (ii) garantia da 
autoridade de suas decisões. 

2.   Admite-se, ainda, a Reclamação para adequar o 
entendimento adotado por Turma Recursal Estadual à jurisprudência, súmula ou 
orientação desta Corte firmada pela sistemática dos recursos repetitivos, 
conforme decisão proferida pelo Tribunal Pleno do STF por ocasião do julgamento 
dos EDcl no RE 571.572/BA, Relatora a ilustre Ministra ELLEN GRACIE (DJe de 
27.11.2009) e o disposto na Resolução 12/2009 do STJ.

3.   A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento 
do Agravo Regimental na Rcl 8.617/SP (Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 22.8.2012), firmou a orientação de que, no caso de ação ajuizada 
perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, como na hipótese destes autos, é 
incabível a reclamação prevista na Resolução 12/2009, devendo ser obedecido o 
rito previsto na Lei 12.153/2009.

4.   Não há que se falar em ofensa ao art. 97 da CF e à Súmula 
10/STF, uma vez que a questão não perpassa a declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer dispositivo legal.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber o pedido de reconsideração 
como Agravo Regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 08 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Cuida-se de pedido de reconsideração da decisão que 

indeferiu liminarmente a presente Reclamação.

2.   Sustenta preliminarmente o requerente a necessidade de 

remessa de incidente de inconstitucionalidade sobre a Resolução 12/2009 ao 

pleno do Órgão Especial deste STJ, porquanto os julgados citados no decisum 

não foram prolatados pelo Pleno desta Corte, em afronta ao art. 97 da CF e à 

Súmula Vinculante 10/STF.

3.   Afirma ser a reclamação o único instrumento hábil para 

fazer cessar a divergência entre a decisão impugnada e o entendimento deste 

STJ.

4.   É o breve relatório.
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VOTO

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DA 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA. RESOLUÇÃO 12/2009. 

INAPLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. 

PRECEDENTES DA 1A. SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A Reclamação constitui-se em ação autônoma de 

impugnação instituída pelo art. 105, I, f da Constituição da República, 

regulamentada pelos arts. 13 a 18 da Lei 8.038/90 e, no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, regida pelos arts. 187 a 192 do RISTJ, 

sendo um instrumento processual voltado para a (i) preservação de 

sua competência e (ii) garantia da autoridade de suas decisões. 

2.   Admite-se, ainda, a Reclamação para adequar o 

entendimento adotado por Turma Recursal Estadual à jurisprudência, 

súmula ou orientação desta Corte firmada pela sistemática dos 

recursos repetitivos, conforme decisão proferida pelo Tribunal Pleno 

do STF por ocasião do julgamento dos EDcl no RE 571.572/BA, 

Relatora a ilustre Ministra ELLEN GRACIE (DJe de 27.11.2009) e o 

disposto na Resolução 12/2009 do STJ.

3.   A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 

julgamento do Agravo Regimental na Rcl 8.617/SP (Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 22.8.2012), firmou a orientação de que, 

no caso de ação ajuizada perante o Juizado Especial da Fazenda 

Pública, como na hipótese destes autos, é incabível a reclamação 

prevista na Resolução 12/2009, devendo ser obedecido o rito previsto 

na Lei 12.153/2009.

4.   Não há que se falar em ofensa ao art. 97 da CF e à 

Súmula 10/STF, uma vez que a questão não perpassa a declaração 

de inconstitucionalidade de qualquer dispositivo legal.
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5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Tendo em vista a pretensão de reforma do julgado e a 

observância do prazo recursal, recebo o pedido de reconsideração como Agravo 

Regimental.

2.   A questão discutida já foi por diversas vezes apreciada por 

esta Corte; com efeito, a Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento 

do Agravo Regimental na RCL 8.617/SP (Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 2012), firmou a orientação de que, no caso de ação ajuizada 

perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, como na hipótese destes autos, é 

incabível a reclamação prevista na Res. 12/2009, devendo ser obedecido o rito 

previsto na Lei 12.153/2009.

3.   Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 

RECLAMAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. PEDIDO RECEBIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. CASO CONCRETO QUE NÃO SE 

AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA 

ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 

12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 

(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO CABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ.

1.   Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do 

RISTJ, cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério Público 

para preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para 

garantir a autoridade das suas decisões. Além dessas hipóteses, cabe 

reclamação para a adequação do entendimento adotado em acórdãos 

de Turma Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação 

adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do 

decidido nos EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen 

Gracie, DJe de 27.11.2009) e das regras contidas na Resolução 

12/2009 do STJ.

2.   No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante 

Juizado Especial da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito 

previsto na Lei 12.153/2009. A lei referida estabelece sistema próprio 
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para solucionar divergência sobre questões de direito material. Nos 

termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, caberá pedido de uniformização 

de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões 

proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material, 

sendo o pedido de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça quando Turmas de diferentes Estados interpretam de forma 

divergente preceitos de lei federal e quando a decisão recorrida 

estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça 

(§ 3o.). Nesse contexto, havendo procedimento específico e meio 

próprio de impugnação, não é cabível o ajuizamento da reclamação 

prevista na Resolução 12/2009 do STJ.

3.   Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do 

princípio da fungibilidade, tendo em vista que a presente reclamação 

funda-se em suposta divergência entre a decisão recorrida e arestos 

paradigmas do Superior Tribunal de Justiça, sendo que tal hipótese 

não é abrangida no pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3o. 

da Lei 12.153/2009.

4.   Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no 

julgamento da Rcl 7.752/SP (1a. Seção, Rel. Min. Humberto Martins, 

DJe de 30.5.2012). Isso porque a presente reclamação não se funda 

na divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do 

mesmo Estado, razão pela qual a eventual não implantação (efetiva) 

das Turmas de Uniformização (art. 18, § 1o. da Lei 12.153/2009), no 

âmbito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, não implica 

autorização para o ajuizamento de reclamação baseada em hipótese 

não prevista na Lei 12.153/2009.

5.   Agravo regimental não provido.

4.   Não há que se falar em necessidade de submissão do feito 

à Corte Especial, uma vez que a questão não perpassa a declaração de 

inconstitucionalidade de qualquer dispositivo legal.

5.   O só fato de a parte entender que a controvérsia seria 

melhor solucionada mediante a aplicação ao caso da Resolução 12/STJ não atrai 

a incidência do art. 97 da CF ou da Súmula Vinculante 10/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL, EM RAZÃO DO 
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PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECLAMAÇÃO COM 

AMPARO NA RESOLUÇÃO 12/2009. DECISÃO ORIUNDA DE VARA 

DA FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. NÃO CONHECIMENTO.

1.   Trata-se de pedido de reconsideração de decisão 

monocrática que não conheceu de Reclamação.

2.   Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, 

aplica-se o princípio da fungibilidade recursal para processar a 

manifestação da parte como Agravo Regimental.

3.   O STJ possui entendimento de que, no microssistema 

dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, o art. 18 da Lei 

12.153/2009 previu instrumento para uniformização de interpretação 

de lei, razão pela qual a norma especial afasta o cabimento da 

Reclamação embasada na Resolução STJ 12/2009.

4.   Desnecessária a aplicação do art. 97 da CF/1988, 

pois a prevalência do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 12/2009 

não decorreu de juízo quanto à sua constitucionalidade ou não.

5.   Agravo Regimental não provido. (RCD na Rcl 

10.581/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.9.2013)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 

RECLAMAÇÃO, RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PEDIDO INCABÍVEL 

NESSE MOMENTO PROCESSUAL. DECISÃO DE TURMA 

RECURSAL EM CAUSA DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA. 

REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA PREVISTO 

PELOS ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009. NÃO CABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 

PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1.   Recebe-se pedido de reconsideração como agravo 

regimental em prestígio aos princípios da economia processual, da 

instrumentalidade das formas e da fungibilidade recursal. 

Precedentes: AgRg no Ag 1.193.666/SP, Relator Ministro Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 8/2/2010; PET no Ag 

1.033.281/MG, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 
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6/8/2009; e RCDESP nos EREsp 700.527/SP, Relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Corte Especial, DJ de 8/6/2009.

2.   O incidente de uniformização de jurisprudência, além 

de constituir faculdade do magistrado, deve ser suscitado antes de 

julgado o feito principal, sendo inviável seu conhecimento em sede de 

agravo regimental ou de embargos de declaração. Precedentes: EDcl 

no MS 17.583/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 05/06/2013; AgRg no HC 152.150/RJ, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 10/05/2010.

3.   A Primeira Seção pacificou a orientação de que 

havendo procedimento legal específico de uniformização 

jurisprudencial no âmbito das Turmas Recursais em causas de 

interesse da Fazenda Pública, o qual prevê meio próprio de 

impugnação (Lei 12.153/2009, arts. 18 e 19), não é cabível o 

ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ 

(RCDESP na RCL 8617-SP, Relator: Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJ 29/8/2012 e RCDESP na Rcl 8.718/SP, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 

29/08/2012).

4.   Não é o caso de aplicação da hipótese excepcional de 

cabimento da reclamação acolhida nos autos da Rcl 7.752/SP (1a. 

Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 30.5.2012), uma vez que a 

presente reclamação não se funda em divergência entre decisões 

proferidas por Turmas Recursais do mesmo Estado, razão por que a 

não implantação efetiva das Turmas de Uniformização pelo Poder 

Judiciário do Estado de São Paulo não influencia no seu juízo de 

admissibilidade, mormente por que não é possível admitir a 

reclamação por suposta inviabilidade de processamento de pedido de 

uniformização baseado em hipótese que nem sequer é prevista na Lei 

12.153/2009. Precedentes: RCDESP na Rcl  8978/SP, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 31/05/2013; RCDESP na Rcl 

11.125/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

DJe 18/04/2013; entre outros.

5.   Pedido de instauração de incidente de uniformização 

de jurisprudência indeferido.

6.   Agravo regimental não provido. (RCD na Rcl 

12.821/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 21.8.2013)
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6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

7.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
RCD    na

Número Registro: 2013/0247231-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    13.795 / SP

Números Origem:  00556972720128260053  556972720128260053

PAUTA: 08/03/2017 JULGADO: 08/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : IGOR DE LOIOLA LEITE DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
RECLAMADO : PRIMEIRA TURMA DA FAZENDA PÚBLICA DO COLÉGIO RECURSAL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO CBPM 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência Médico-Hospitalar

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : IGOR DE LOIOLA LEITE DA SILVA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS  - SP168735 
REQUERIDO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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